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RESUMO

O objetivo deste estudo foi analisar se a virtualização do processo, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais da Comarca de Campina Grande/PB, coloca óbices à efetivação do direito de acesso à justiça. A pesquisa caracterizou-se em princípio como um estudo descritivo, todavia, além de descrever o objeto de estudo, este também foi analisado criticamente com base no estudo teórico existente e nos dados coletados na pesquisa de campo. Diante das informações colhidas durante a pesquisa, averiguou-se que ainda ocorrem bastante discrepâncias acerca das facilidades e dificuldades correspondentes a esta dinâmica procedimental, dentre os benefícios estão a celeridade e a economia processual, bem como a comodidade no acompanhamento dos processos. Dentre os problemas verifica-se a complexidade do sistema e do acesso à internet. Em síntese, a implantação do referido sistema procedimental foi realizada sem a participação da sociedade civil, não havendo um projeto tendente a fornecer à população em geral informações sobre o tema. Esses fatos têm repercussões bastante negativas, visto que contribuem sobremaneira para alargar a distância entre o Poder Judiciário e os cidadãos. 
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VIRTUALIZATION OF PROCESS IN THE COURT OF CIVIL 

STATE JUDGES OF CAMPINA GRANDE-PB: REFLECTIONS ON THE 

RIGHT TO EFFECTIVE ACCESS TO JUSTICE

ABSTRACT

The aim of this study was to examine whether the virtualization process, under the Small Claims Courts State of the District of Campina Grande, PB, poses obstacles to realization of the right of access to justice. The research was characterized in principle as a descriptive study, however, and describe the object of study, it was also critically analyzed on the basis of existing theoretical study and the data collected in field research. Given the information gathered during the research we investigated that enough discrepancies still occur about the advantages and difficulties related to the procedural dynamics, among the benefits are speed and judicial economy, convenience and monitoring processes, although, among problems still faced with the complexity of the system and Internet access. In summary, the procedural implementation of this system was carried out without the participation of civil society, not having a project aimed at providing information to the general public on the issue. These facts have very negative repercussions, as contributing greatly to extend the distance between the Judiciary and the citizens.

Key-words: Virtual Courts. Access to justice. Citizenship. Internet.

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 trouxe, expressamente, em seu bojo o acesso à justiça como um direito fundamental constitucionalmente garantido a todos pelo Estado. Destarte, está previsto no art. 5. º, inciso XXXV que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito”, ou seja, todos terão asseguradas garantias de acessibilidade para postular prestação jurisdicional preventiva ou reparatória relativa a um direito, seja ele individual ou difuso e coletivo. Serra (2004, p. 1) explica que, quando provocado, o Estado tem a obrigação de oferecer a prestação jurisdicional invocada por quem busca a reparação da lesão que afirma ter sofrido ou a cessação da ameaça de lesão que entende estar sofrendo.

Na introdução do livro Acesso à Justiça, Ellen Gracie Northfleet assevera que a expressão “acesso à justiça” serve para determinar duas finalidades básicas do sistema jurídico: o sistema deve ser igualmente acessível a todos e deve produzir resultados que sejam individual e socialmente justos. 

Complementando essa ideia, Cappelletti e Garth (1988, p.12) afirmam que “o acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”.

Assim sendo, o dispositivo acima mencionado pode ser complementado por diversos princípios constitucionais, a exemplo da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII), da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal (art 5º, LV), além da assistência judiciária gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).

Não obstante, essa ampla proteção jurídica ainda não consegue eliminar os obstáculos que distanciam o direito de acesso à justiça da sua plena eficácia. Ao dissertar sobre este tema, o professor José Cichocki Neto (1996, p. 92, citado por CAVALCANTE, 2010, p. 53) aponta os principais fatores capazes de mitigar o acesso à justiça, dividindo-o em dois grupos: os fatores exoprocessuais (externos ao processo) e fatores endoprocessuais (internos ao processo).

Deparado com tal constatação, o legislador pátrio se empenhou em criar mecanismos tendentes a eliminar tais barreiras, reduzindo, dessa forma, a distância existente entre o povo e a justiça.

Para que a garantia de acessibilidade fosse assegurada, foram criados mecanismos tendentes ao oferecimento de uma melhor prestação jurisdicional à sociedade. Neste contexto, cabe destacarmos a edição da Lei no. 9.099 em 26 de setembro de 1995, responsável pela criação dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça Comum Estadual. Tais órgãos têm por fito agilizar a análise de questões de menor complexidade jurídica e repercussão econômica.

Com o êxito alcançado pelos Juizados Especiais Estaduais e visando conferir eficácia ao mandamento constitucional insculpido no art. 98, parágrafo § 1º, ou seja, “lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal”, o Poder Legislativo editou a Lei nº. 10.259/2001, que contém normas reguladoras dos Juizados Especiais Federais.

Ainda com o escopo de abonar o direito em tela, o legislador, no art. 24 da lei supramencionada, anteviu a “criação de programas de informática necessários para subsidiar a instrução das causas submetidas aos juizados”. Entende-se que dessa forma haverá uma maior celeridade no julgamento das causas distribuídas em tais órgãos, concedendo-se, assim, mais rapidamente a tutela jurisdicional pretendida pelos litigantes. Ademais, não se pode olvidar, o legislador espera que com a nova dinâmica procedimental haja uma economia processual satisfatória.

Assim sendo e diante dos impulsos legislativos nesse sentido, foi instalado no dia 01 de novembro de 2005, na sede do 2° Juizado Especial Cível, em Campina Grande, o Juizado Virtual. Este sistema foi o primeiro do país a ser desenvolvido e implantado num Juizado Estadual. Semelhantemente ao Juizado Federal, que já desfrutava a virtualização processual, a implantação do sistema no Juizado Estadual foi apresentada como uma modernização de grandes vantagens. Dentre as principais, consta redução de custos com papel e deslocamentos até o fórum; a possibilidade do acesso instantâneo e múltiplo dos processos através da internet; a ocorrência de citações/intimações por meio eletrônico, como também o reconhecimento de documentos produzidos eletronicamente, com a garantia da origem e de seu signatário.

Contudo, é importante observar algumas elucidações acerca das vantagens caracterizadoras do sistema, a exemplo das perpetradas pelo Juiz Federal George Marmelstein Lima (2003, p.5):

Apesar de todos os benefícios trazidos com a informatização do processo sem uma política social séria de inclusão social aumentará ainda mais o abismo entre o povo e a justiça. A população de menor renda, que já sente dificuldade em compreender o funcionamento da justiça tradicional, ficará totalmente excluída da justiça “virtual”. A justiça “on line” será uma justiça de elites, totalmente inacessível para o chamado proletariado “off line”. (grifo nosso)

Portanto, a difusão do novo sistema merece atenção e estudos com acuidade. Esta cautela quanto à difusão do sistema, deve-se ao fato de que ainda é perceptível a disparidade socioeconômica existente no Brasil. Com uma parcela expressiva da população vivendo em condições graves de miserabilidade e sem instrução, questiona-se como exigir que elas possuam conhecimentos técnico-jurídicos e de informática para se adaptar a essa nova dinâmica. 

Diante de tais circunstâncias, voltou-se a analisar se a implementação de inovações tecnológicas no âmbito do direito processual brasileiro, com vistas à efetividade e celeridade da prestação jurisdicional, tem colocado obstáculos ao efetivo acesso às vias judiciárias. 

Para tanto, fundou-se na observação e análise de formulários que tenderam investigar o grau de conhecimento dos jurisdicionados acerca da nova dinâmica procedimental adotada nos Juizados Especiais Estaduais da Comarca de Campina Grande – PB; quais as formas utilizadas pelos jurisdicionados para acompanhar a tramitação dos seus respectivos processos; questionar, junto aos advogados que possuem causas em trâmite nesses órgãos, quais as facilidades e dificuldades que os mesmos encontram na operacionalização do novo sistema; e por fim, verificou-se a existência da relação entre as informações citadas e os dados sócio-econômicos dos sujeitos obtidos em um estudo já realizado no Juizado Federal Virtual de Campina Grande. 

Os resultados obtidos permitem pontuar que o público/reclamante dos juizados Estaduais da Comarca de Campina Grande – PB é formado por indivíduos que possuem baixa renda e baixo nível de escolaridade e tais fatores tornam o indivíduo extremamente frágil no momento que precisa recorrer ao Judiciário para solucionar seus conflitos, dificultados pelo desconhecimento dessa nova dinâmica processual utilizada nos juizados.

Portanto, constatou-se que a virtualização contribuiu no âmbito processual junto aos advogados e serventuários, conferindo maior dinamicidade aos atos processuais, possibilitando um fácil acesso ao inteiro teor do rito processualista. No tocante ao jurisdicionados, constatou-se que esta modernização não foi capaz de incluí-los, gerando de certo modo uma exclusão digital diante das inovações tecnológicas do processo.

1. JUSTIÇA

A primeira noção de justiça, hipoteticamente, é inspirada na ordem dos astros sugerida por Cassirer. Sendo assim, obedecer à ordem cósmica era seguir a ordem justa, de tal modo que a justiça não era senão uma modalidade da ordem posta pelos deuses personificada por Themis e Diké (REALE, 2001, p. 122).

Neste contexto, Reale (2001, p. 122) percebe que a história da justiça se equipara a do conflito ou dialética entre subjetividade e objetividade. O que é confirmado pela confusão existente entre a ideia de justiça e o ideal de justiça envolto por aqueles elementos em que só se sobressairá dependendo da concepção de homem, como é do significado de seu querer em confronto com que, objetivamente, deve ser pensado e querido. Deste modo, como afirma Von Ihering, em A luta pelo Direito (2002, p. 62), a palavra direito emprega-se num duplo sentido: no objetivo e no subjetivo. Sendo que o Direito Objetivo se caracteriza como um conjunto de princípios jurídicos aplicados pelo Estado à ordem legal da vida, e o Direito Subjetivo configura-se como a transfusão da regra abstrata no direito concreto da pessoa interessada. Assim, quando o direito de um indivíduo é violado (Direito Subjetivo), o Direito Objetivo também o será, pois são os dois uma única e mesma coisa. 

Negar o direito subjetivo é negar o direito como um todo. A legitimidade da luta pelo Direito consiste justamente em, ao defender o direito individual, estar a proteger o Direito de toda a coletividade. O indivíduo tem o dever ético, para consigo mesmo e para com a sociedade, de lutar por seus direitos (VON IHERING, 2002, p. 58).

A primeira noção fundamental de justiça advém de Platão e provavelmente resultou da sua visão de universo. Partindo da premissa de que “não há justiça sem homens justos”, Platão a via como o resultado do comportamento do homem “constituindo a lei suprema da sociedade organizada como Estado”. Este pensamento hodiernamente é visto como a indissociação entre Estado e Justiça.

A visualização da justiça desta forma (a subordinação da ideia de justiça a uma prévia visão do universo e da vida) remete aos ensinamentos de Aristóteles, que estabelece parâmetros à problemática da justiça. Para ele, o homem é, em si e por mesmo, ‘um ente que é o que é’, e que, concomitantemente, implica ‘o que tem de ser’. Com esta concepção Aristóteles desenvolveu uma ideia de justiça baseada na proporcionalidade da igualdade, dividindo-a em dois elementos: distributivo (a relação do todo com as partes fazendo entendê-la como uma ideia de proporção geométrica) e correlativo (a igualdade absoluta, uma proporção aritmética).

Em Roma não foi diferente. A ideia de justiça desenvolveu-se de acordo com o pensamento aristotélico. No cristianismo, emerge uma revolução subjetiva subordinada a uma visão teológica partindo do princípio de um Deus criador emanado a harmonia universal. 

No jusnaturalismo a ideia de justiça ganha diferentes composições conforme o interesse em jogo, primando ora pela liberdade, ora pela igualdade.

Uma grande inovação veio com Kant para quem a justiça se impõe como um imperativo da razão. Mas foi com os positivistas que a ideia de justiça sofreu profundas alterações, principalmente por tratar como fato social os problemas da justiça.

Nos séculos XIX e XX, surgiram os primeiros neo-kantismos, destacando-se, dentre eles Del Vecchio, que retona a ideia de Direito Natural, todavia, diferentemente das demais visões existentes, Del Vecchio, buscou harmonizar Kant ao Direito Natural tradicional de fonte tomista, distinguindo entre formas de alteridade ou bilaterialidade, uma de ordem gnoseológica e outra de ordem deontológica. A junção dessas doutrinas tornou-se imprescindíveis para compreensão axiológica do direito e da justiça (REALE, 2001, p. 125).

Integrado nesta lógica, Miguel Reale desenvolveu a teoria tridimensional do direito. E a partir de então, a justiça pôde ser vista como condição fundamental para a realização de outros valores no meio social.

Destarte, com toda precisão, pode-se afirmar que não há um conceito uno para a justiça. Ao longo da história, foi confirmado por diversos estudos haver apenas uma ideia de justiça fortemente ligada à ideia de valor atrelada a uma visão humanística da sociedade. Sendo assim, a justiça, como os demais valores, só pode ser concebida em relação íntima com o ser humano, que, uma vez disposto na sociedade de forma organizada, constitui o Estado do qual é posto como um instituto capaz de manter a ordem jurídica política justa. 

Quanto ao Direto, ele surge neste contexto como sendo indispensável na vida social, sendo constituindo por uma justiça revestida de igualdade. Em vista deste fundamento, o julgador tem por saber aplicar a justiça e, ao mesmo tempo, respeitar as leis, adequando-as ao caso concreto. Tal premissa justifica a conceituação de justiça, por parte de alguns autores, como sendo o fim do direito. Assim, assevera Nader (1991, p. 115):

A idéia de justiça faz parte da essência do Direito... A justiça se torna viva no Direito quando deixa de ser apenas idéia e se incorpora às leis, dando-lhe sentido, e passa a ser efetivamente exercitada na vida social e praticada pelos tribunais... O Direito depende da justiça para cumprir seu papel, a justiça necessita também de se corporificar nas leis, para se tornar prática. A simples idéia de justiça não é capaz de atender aos anseios da social.

Assim, sujeitando a justiça à História será perceptível afirmar que da história resulta a natureza do homem por isso, como bem expõe Reale (2001, p. 126), deve-se pensar no homem como um ser essencialmente histórico e afirmá-lo como fonte de todos os valores que a ele lhe são inerentes, “dos quais adquiriu consciência ao longo do processo histórico, conferindo-lhes a força de invariantes axiológicas, como sendo inatos”. 

Para tanto, é que em todas as épocas o pensamento jurídico-filosófico está voltado para a justiça como valor fim do direito. Pensando desta forma é que Del Vecchio caracteriza o direito como um instituto que vive em constantes renovações porque “os princípios jurídicos possuem logicamente um valor e uma eficiência, frequentemente nem sequer previsíveis no momento da sua primeira formulação” (MACIEL, 2002, p. 35). Assim, o autor entende que a Lei deve ser respeitada, mas vista sempre modo critico para que a Justiça melhor seja alcançada.

2. GARANTIA FUNDAMENTAL DE ACESSIBILIDADE À JUSTIÇA

O acesso à justiça, que está fundado no princípio da proteção judiciária, é uma garantia prevista constitucionalmente no artigo 5º, XXXV e tido como direito de ação e de defesa. Este direito “invoca a atividade jurisdicional, como direito público subjetivo” (SILVA, 2005, p. 431).

A todo direito podemos correlacionar um conjunto de condições reais ou materiais que possibilitaram o seu surgimento e que, consequentemente, oferecem parâmetros para a sua interpretação
. Tais condições, entretanto, por serem históricas, estão sujeitas a frequentes modificações, as quais permitem que as normas e institutos jurídicos renovem-se constantemente, de modo a atender as necessidades sociais. Assim sendo, o direito de acesso à justiça, acompanhando as transformações sócio-históricas, assumiu conotações diferenciadas ao longo dos anos, não sendo possível estabelecermos um conceito imutável a respeito de tal garantia. 

Com efeito, no decorrer dos séculos XVIII e XIX, o direito em estudo foi visto sob uma perspectiva bastante reducionista, visto que significava tão-somente o direito formal de deduzir uma pretensão em juízo. Tal concepção encontrava-se em consonância com a ideologia liberal burguesa, a qual, baseando-se no individualismo, preocupava-se apenas em assegurar a existência de uma igualdade formal 
 entre os cidadãos. O professor José Afonso da Silva (2006, p. 159) sintetiza bem a visão predominante nesse período, ao afirmar que:

O homem era uma abstração. O homem era considerado sem levar em conta sua inserção em grupos, família ou vida econômica. Surgia, assim, o cidadão como um ente desvinculado da realidade da vida. Estabelecia-se igualdade abstrata entre homens, visto que deles se despojavam as circunstâncias que marcam suas diferenças no plano material e vital. Por isso, o Estado teria que abster-se. Apenas deveria vigiar, ser simples gendarme. (grifo nosso)

Essa excessiva valorização do individualismo pôde ser sentida com bastante força no campo da ciência jurídica, tendo, inclusive, contribuído para a construção e o fortalecimento de uma visão formalista do direito. Segundo nos ensina Mauro Cappelletti (1994, p. 11), o enfoque formalístico negligenciava os componentes reais do sistema jurídico – sujeitos, instituições, processos e, mais genericamente, seu contexto social – e tendia a identificar o direito com o conjunto de normas emanadas do Estado.

As discussões a respeito das questões sociais só vieram a ganhar destaque com o advento da Revolução Industrial, em fins do século XVIII, na Inglaterra. Com efeito, tal acontecimento, ao opor as forças do capital e do trabalho, evidenciou a percepção de que a igualdade preconizada pela lei não se efetivava no campo prático.  A partir dessa constatação, os esforços se voltaram para o estabelecimento de uma igualdade material entre os indivíduos, exigindo-se, para tanto, que o Estado abandonasse seu posicionamento passivo e assumisse um papel interventor, com deveres positivos. 

Essa mudança de perspectiva, fortalecida após a ocorrência das Guerras Mundiais, levou a uma reformulação do conteúdo do direito de acesso à justiça, de modo que este passou a apresentar novo sentido e alcance. De fato, conforme os ensinamentos de Cintra et al (2005, p. 35), a expressão “acesso à justiça” passou a significar acesso a uma ordem jurídica justa, não se identificando, portanto,

[...] com a mera admissão ao processo, ou a possibilidade de ingresso em juízo. [...] Para que haja o efetivo acesso à justiça é indispensável que o maior número possível de pessoas seja admitido a demandar e a defender-se adequadamente (inclusive no processo criminal), sendo também condenáveis as restrições quanto a determinadas causas (pequeno valor, interesses difusos).  (grifos nosso)

Neste sentido, de acordo com os referidos autores, para que a integralidade do acesso à justiça seja alcançada é necessário, a princípio, oferecer a mais ampla admissão de pessoas e causas ao processo. Depois, é preciso garantir-lhes a observância das regras que consubstanciam o devido processo legal 
, para que as mesmas possam participar intensamente da formação do convencimento do juiz responsável pelo julgamento da causa, podendo exigir dele a efetividade de uma participação em diálogo, tudo isso no intuito de alcançar uma solução justa, capaz de afastar qualquer resíduo de insatisfação. 

Vê-se, assim, que tal concepção encontra-se em consonância com uma visão instrumentalista do direito, segundo a qual o sistema jurídico-legal não é um fim em si mesmo e deve servir de instrumento para a realização da justiça, devolvendo à sociedade a paz que lhe foi retirada pela existência de conflitos e desavenças entre os indivíduos.

Na Constituição Brasileira de 1988, o direito de acesso à justiça nos é apresentado no art. 5º, inc. XXXV, segundo o qual “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito”. Considerando, no entanto, que adotamos uma visão não reducionista acerca no direito em estudo, podemos apontar outros dispositivos constitucionais que complementam o sentido do preceito legal transcrito, a saber: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

Importante ressaltarmos que as normas acima mencionadas encontram-se inseridas no rol dos direitos e garantias fundamentais protegidos pelo ordenamento jurídico pátrio e integram o elenco das chamadas cláusulas pétreas (Constituição Federal, art. 60, § 4º, inc. IV), sendo estas entendidas como determinações constitucionais rígidas e permanentes, insuscetíveis de serem objeto de deliberação e/ou proposta de modificação. 

Reforçando a importância do direito em comento, chamamos atenção para o fato de que o mesmo encontra-se previsto na Declaração Universal dos Direitos no Homem, de 10 de Dezembro de 1948, cujo art. 8º determina que “todo homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei”.

Não obstante essa ampla proteção jurídica, ainda não conseguimos eliminar os obstáculos que distanciam o direito de acesso à justiça da sua plena eficácia. Ao dissertar sobre este tema, o professor José Cichocki Neto (1996, p. 92, apud CAVALCANTE, 2010, p. 53) aponta os principais fatores capazes de mitigar o acesso à justiça, dividindo-os em dois grupos: os fatores exoprocessuais (externos ao processo), que estão inclusos, fatores de ordem social, dentre os quais cabe destacarmos a falta de conhecimentos técnico-jurídicos básicos que possibilitem ao cidadão ter consciência de que pode valer-se do Judiciário para resolução de seus conflitos e que lhe permitam participar ativamente da dinâmica processual.  Devemos também mencionar os fatores de natureza econômica, a exemplo da falta de recursos materiais para suportar os ônus financeiros de um processo (honorários advocatícios, custas e despesas processuais). E os fatores endoprocessuais (internos ao processo) que englobam problemas como a inadequação dos procedimentos, a prolongada e injustificável duração dos processos, a prevalência dos custos sobre os benefícios que dele se possam auferir e a falta de eficácia das decisões. 

A presença, no plano fático, de qualquer dos fatores acima elencados impede a concretização do direito de acesso à justiça em seu mais amplo sentido, distanciando, assim, milhares de indivíduos do exercício pleno de sua cidadania. Necessário se faz, portanto, que não apenas a comunidade científica, mas também a sociedade como um todo, se esforce no sentido de criar instrumentos capazes de eliminar tais obstáculos. 

3. TUTELA JURISDICIONAL VIA JUIZADOS ESPECIAIS

Embora encontre amplo respaldo em nosso ordenamento jurídico-legal, o Direito de acesso à justiça tem enfrentado muitas dificuldades no que concerne à sua plena eficácia. Diante de tal constatação, o legislador pátrio se empenhou, desde cedo, em criar mecanismos tendentes a eliminar tais barreiras, reduzindo, dessa forma, a distância existente entre o povo e a justiça. 

Nesse contexto, cabe destacarmos a edição da Lei no 9.099/95, diploma que, em cumprimento ao mandamento esculpido no art. 98, inc. I da Constituição Federal de 1988 
, criou os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Estadual. Tais órgãos vieram no intuito de agilizar o exame dos processos envolvendo questões de pequena repercussão econômica e menor complexidade, oferecendo ao pequeno litigante um importante recurso para obter a rápida solução de seu conflito de interesses. Com efeito, segundo nos ensina Ricardo Cunha Chimenti (2007, p. 5), os Juizados Especiais constituem:

[...] um sistema ágil e simplificado de distribuição da Justiça pelo Estado. Cuidando das causas do cotidiano de todas as pessoas (relações de consumo, cobranças em geral, direito de vizinhança etc.), independentemente da condição econômica de cada uma delas, os Juizados Especiais Cíveis aproximam a Justiça e o cidadão comum, combatendo o clima de impunidade e descontrole que hoje a todos preocupa. 

Diante do êxito alcançado pelos Juizados Especiais estaduais e visando conferir respaldo às lides de pequena expressão no campo da Justiça Federal, a Emenda Constitucional no 22/99, acrescentando um parágrafo único ao art. 98 da Carta Magna, estabeleceu: “Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal”. O cumprimento de tal mandamento constitucional veio apenas dois anos depois, com a promulgação da Lei no 10.259/01. 

Considerando os objetivos e a finalidade dos Juizados Especiais, o legislador estabeleceu um conjunto de princípios que devem orientar a conduta dos operadores do direito que atuam nesses órgãos. Tais preceitos encontram-se elencados no art. 2º da Lei no 9.099/95 e convergem na viabilização do amplo acesso ao Judiciário e na busca da conciliação entre as partes sem violação das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Dentre eles podem ser citados: 

a) Princípio da oralidade – Visando à simplificação e à celeridade dos processos que tramitam no sistema especial, o legislador priorizou o critério da oralidade desde a apresentação do pedido inicial até a fase de execução dos julgados, reservando a forma escrita apenas para os atos considerados essenciais. Contudo, concordes com o magistrado Paulo Lúcio Nogueira (1996, p. 8):

Não quer dizer propriamente que todos os atos sejam oralmente, mas supõe outros subprincípios que implicam uma decisão concentrada, imediata, rápida e irrecorríveis suas interlocutórias.

Por força de tal princípio, permite-se, por exemplo, que o mandato seja outorgado verbalmente ao advogado, desde que o instrumento procuratório não tenha por objeto os poderes especiais de que trata o art. 38 do Código de Processo Civil 
. 

b) Princípio da informalidade e da simplicidade – A Lei no 9.099/95 demonstra que a maior preocupação do operador do sistema dos Juizados Especiais deve ser a matéria de fundo, a realização da justiça de forma simples e objetiva. Assim sendo, independentemente da forma adotada, os atos processuais são considerados válidos sempre que atingirem a sua finalidade. É valido lembrar, no entanto, que a informalidade não pode violar o devido processo legal, direito garantido constitucionalmente segundo o qual as partes devem ser cientificadas de todos os atos do processo. 

c) Princípio da economia processual – O princípio em estudo visa à obtenção do máximo rendimento da lei com o mínimo de atos processuais. Em decorrência desse preceito, o legislador procurou concentrar a prática dos referidos atos, dispondo, por exemplo, que a apresentação da defesa, a produção de provas, a manifestação sobre os documentos apresentados, a resolução de questões incidentes e a prolação da sentença, sempre que possível, devem ser feitas em uma única audiência. 

d) Princípio da celeridade – Adotando um procedimento mais simples e informal do que aquele utilizado pelos órgãos da Justiça comum, os Juizados Especiais procuram reduzir consideravelmente o tempo de tramitação das ações judiciais, assegurando a todos a razoável duração do processo (art. 5º, LVIII, Constituição Federal). Esse princípio encontra-se materializado, por exemplo, no art. 17 da Lei no 9.099/95, segundo o qual é possível a instauração imediata da audiência de conciliação caso ambas as partes compareçam perante o juízo, dispensados o registro prévio do pedido e a citação. 

Além dos princípios acima comentados, a Lei no 9.099/95 estabelece outras duas garantias que, ao lado de tais preceitos, formam a base de sustentação dos Juizados Especiais: a gratuidade no primeiro grau de jurisdição (arts. 54 e 55) e a facultatividade da representação por advogado nas ações cujo valor não ultrapasse vinte salários mínimos (art. 9º). 

O princípio da gratuidade assegura que, da propositura da demanda até o julgamento da lide pelo juiz singular, as partes estão dispensadas do pagamento de custas, taxas ou despesas. Tal regra, entretanto, não é absoluta, visto que o magistrado poderá condenar o vencido ao pagamento das custas e honorários advocatícios, nos casos em que restar comprovada a litigância de má-fé 
. No segundo grau de jurisdição, ainda que a Lei no 9.099/95 não preveja a isenção dos encargos financeiros do processo, poderão os litigantes requerer a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos pela Lei no 1.060/50.  

No tocante à facultatividade da representação por advogado nas causas cujo valor encontra-se abaixo do teto de vinte salários mínimos, é importante salientarmos que o magistrado deverá alertar as partes sobre a conveniência do patrocínio pelo referido profissional, sempre que a demanda, por sua natureza e complexidade, exigir dos litigantes conhecimentos técnico-jurídicos mais aprofundados. Ainda sobre este tema, observa-se que nos Juizados Especiais Federais é cada vez mais forte o entendimento segundo o qual a assistência por advogado é facultativa em todas as demandas.

Enfim, é importante salientar que, atualmente, os Juizados Especiais vêm encontrando dificuldades em alcançar o seu principal objetivo, qual seja, agilizar o exame de demandas envolvendo questões de pequena repercussão econômica e menor complexidade, estabelecendo, dessa forma, um canal de acesso entre o pequeno litigante e a justiça. 

Neste norte, segundo pesquisa realizada por Luiz et al (PROINCI/UEPB, 2006) nos Juizados Especiais Estaduais da comarca de Campina Grande-PB, algumas espécies de ações (p.ex: ações de cobrança) chegam a tramitar mais rapidamente na Justiça Comum. Acredita-se que tal problema, justifica-se no grande volume de processos que são intentados perante tais órgãos aliado ao número reduzido de funcionários e juízes que neles trabalham. 


Com relação ao Juizado Especial Virtual, salientamos que no  atual estágio de nossa sociedade, somos surpreendidos todos os dias com o advento de novas tecnologias que procuram facilitar ao máximo a vida dos homens, permitindo-lhes aperfeiçoar o seu tempo e aumentar a sua produtividade. Diante desse quadro, o legislador pátrio tem procurado introduzir em nosso sistema jurídico inovações tendentes a promover uma maior utilização de recursos tecnológicos na dinâmica processual. 

Com efeito, a Lei no 10.259/01, que regulamenta os Juizados Especiais Federais, em seu art. 24, prevê a criação de programas de informática necessários para subsidiar a instrução de causas submetidas a tais órgãos, antevendo, dessa forma, o fenômeno da virtualização processual. Este, conforme as lições de Oliveira (2004, p. 2), vai além do processo de digitalização 
, visto que “atribui ao computador funções repetitivas anteriormente executadas pelos servidores da Justiça Federal: a máquina faz as vezes do homem nas atividades automáticas deixando ao ser humano apenas as atividades criativas e mais elaboradas”.

Seguindo essa tendência, foi promulgada recentemente a Lei no. 11.419/06, a qual veio a inserir no Código de Processo Civil inúmeros dispositivos que admitem o uso do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais. Dentre as mudanças introduzidas pelo referido diploma legal, cabe destacarmos: 1. O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico, mediante uso de assinatura eletrônica (art. 2º); 2. A autorização para que os tribunais criem diários oficiais eletrônicos para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados (art. 4º); 3. A validade de citações e intimações realizadas por meio eletrônico (art. 5º); 4. A autorização para que os órgãos do Poder Judiciário desenvolvam sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais (art. 8º); 5. O reconhecimento, como originais, dos documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos, com garantia de origem e de seu signatário (art.11).

Na cidade de Campina Grande, houve a implantação do Juizado Virtual , sendo que este sistema processual, no Brasil, foi inserido pela primeira vez nos Juizados Especiais Federais da cidade de São Paulo, no ano de 2001, e, desde então, tem sido difundido para outros estados brasileiros. Em Campina Grande, tal inovação foi implementada em 14 de Março de 2005, data em que foi inaugurado o primeiro Juizado Federal do referido município. 

Semelhantemente ao sistema dos Juizados Federais foi instalado nos Juizados Especiais Cíveis da Justiça Estadual, em dia 01 de novembro de 2005, na sede do 2° Juizado Especial Cível, em Campina Grande. 

Este sistema foi o primeiro do país a ser desenvolvido e implantado num Juizado Estadual. Semelhantemente ao Juizado Federal, que já desfrutava a virtualização processual, a implantação do sistema no Juizado Estadual foi apresentada como uma modernização de grandes vantagens. Dentre as principais, consta redução de custos com papel e deslocamentos até o fórum; a possibilidade do acesso instantâneo e múltiplo dos processos através da internet; a ocorrência de citações/intimações por meio eletrônico, como também o reconhecimento de documentos produzidos eletronicamente, com a garantia da origem e de seu signatário.

Em matéria divulgada pela JurisWay (2005), no tempo da solenidade de instalação, o juiz Antonio Silveira Neto, coordenador do Projudi, à época afirmou que essa informatização da justiça era necessária diante da evolução tecnológica pelo qual vive a sociedade. 

É preciso pensar a informática como uma prioridade, pois é muito difícil operar mudanças sem que em alguma parte do processo, a informática não esteja envolvida... O processo judicial digital pode ser definido como um sistema de informática que reproduz todo o procedimento judicial em meio eletrônico, substituindo o registro dos atos processuais realizados no papel por armazenamento e manipulação dos autos em meio digital. O funcionamento do Projudi é bastante simples e seguro. (JurisWay, 2005)

A rápida difusão desse novo paradigma processual tem provocado inúmeros debates entre os estudiosos da área jurídica, os quais ainda não são uníssonos em relação à amplitude dos efeitos da implantação do novo sistema. Com efeito, enquanto alguns encaram a mudança com euforia - pois acreditam que a inovação poderá solucionar a questão da morosidade processual - outros a enxergam com desconfiança e receio. Neste último grupo enquadram-se aqueles segundo os quais a virtualização processual pode se tornar mais um fator de exclusão em nossa sociedade. 

Não obstante, as pesquisas mostram que vivemos em um país marcado por uma profunda desigualdade social e em que grande parte das pessoas não consegue ter acesso ao mínimo necessário à sua sobrevivência. Como exigir, então, que tais indivíduos possuam conhecimentos técnico-jurídicos e informáticos que lhes permitam lidar com esse novo sistema? 

O professor Alexandre Atheniense (2007) apresenta preocupação semelhante e chama atenção para o fato de que muitos advogados também apresentam dificuldades em se adaptar ao novo sistema. Segundo o autor (p. 2), é necessário que se tomem medidas “para que o tempo de aprendizado do manuseio destas soluções seja razoável e que as pessoas possam buscar soluções para investir em uma estrutura de informatização mínima capaz de operar nessa nova realidade”. 

Outra questão bastante discutida entre os estudiosos diz respeito ao excesso de atividades atribuídas ao computador. Muitos acreditam que tal fato acarretará uma considerável redução do contato pessoal entre os servidores e aqueles que, de alguma maneira, recorrem ao Poder Judiciário. Ademais, entre os juristas que adotam um posicionamento mais radical acerca do tema, há o temor de que até mesmo as decisões judiciais passem a ser proferidas pelas máquinas.

Diante de tais fatos, verifica-se que a implantação desse novo paradigma processual deve ser feita com bastante cautela, para que não resulte em consequências gravosas para a sociedade. Nesse sentido, necessário se faz que sejam realizadas pesquisas nessa área, a fim de que sejam descobertos os verdadeiros efeitos da utilização do novo sistema.

4. METODOLOGIA DA PESQUISA

Em princípio, a presente pesquisa caracterizou-se como um estudo descritivo que segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 70), “não há interferência do pesquisador, isto é, ele descreve o objeto da pesquisa. Procura descobrir a freqüência com que um fenômeno ocorre, sua natureza, característica, causas, relações e conexões com outros fenômenos”. No entanto, a simples descrição do objeto em estudo não nos pareceu suficiente, de modo que procuramos também analisá-lo e avaliá-lo criticamente com base em nosso referencial teórico e nos dados coletados na pesquisa de campo.

Tendo em vista que, conforme assinala Triviños (2006, p. 110), os estudos descritivos exigem do pesquisador uma série de informações acerca do que se deseja investigar, foi realizado, ao lado da pesquisa se campo, um amplo levantamento bibliográfico a respeito da temática abordada, o qual foi responsável por conferir ao estudo o devido suporte teórico. 

E mais, o universo pesquisado foi formado por três grupos distintos: Grupo A, formado pelos indivíduos que possuem causas em trâmite do Juizado Especial Estadual da cidade de Campina Grande-PB, Grupo B, constituído pelos advogados cadastrados no banco de dados do referido órgão, Grupo C, constituído pelos servidores dos respectivos juizados.

O trabalho foi constituído por duas importantes fases: a primeira de pesquisas bibliográficas e construção dos formulários. E a segunda pela aplicação dos mesmos.

O cálculo do tamanho da amostra foi realizado tomando-se por base a variável “conhecimento do jurisdicionado a respeito da utilização do sistema processual digital no Juizado Especial Estadual de Campina Grande – PB”. Com o auxílio da ferramenta STATCALC do programa Epi-Info 3.4.3, estimou-se uma frequência de 30% para respostas positivas, com uma precisão absoluta de 9% e um nível de confiança de 95%. Para tal parâmetro, seria necessária a aplicação de questionários a um grupo de 100 (cem) pessoas. A delimitação da amostra em relação ao Grupo B não exigiu a realização de cálculos matemáticos, pois os profissionais selecionados foram aqueles que atuam como representantes processuais dos jurisdicionados participantes do estudo, semelhantemente ao do Grupo C.

Para a realização do presente estudo, optou-se pela utilização de formulários mistos, os quais foram aplicados nos dias em que os jurisdicionados e seus advogados compareceram à sede da Justiça Estadual de Campina Grande-PB para a realização da audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

É importante destacar que a presente pesquisa atende à Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto foi devidamente inscrito no portal do Sistema Nacional de Informações sobre Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (SISNEP) sob o número FR-161441 e foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba no dia 12 de Maio de 2009. A aprovação foi concedida pelo referido órgão no dia 15 de Junho do mesmo ano. 

Todas as etapas do estudo foram explicadas aos sujeitos, os quais somente foram incluídos na pesquisa quando assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, documento mediante o qual demonstram o seu interesse em participar voluntariamente do estudo. 

Ressalta-se, por oportuno, que foram preservados o anonimato dos entrevistados e o sigilo dos dados confidenciais, de modo que a identificação contida nos formulários (escrita com lápis do tipo grafite) destinou-se tão-somente a facilitar a organização das fichas e foi apagada ao final da etapa de processamento de dados. 

5.  APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A primeira fase do estudo foi composta pelo levantamento bibliográfico, fundamentador da pesquisa, e ainda um estudo comparativo acerca dos dados obtidos no projeto de pesquisa Juizados Federais Virtuais: Um Contraponto entre a Efetividade do Processo a o Acesso à Justiça, realizado entre 2007/2008 com os dados coletados na aplicação dos formulários aos jurisdicionados e advogados. Este procedimento se faz necessário, em vista da necessidade de alcançar os objetivos e chegar a conclusões que possam responder os questionamentos propostos no projeto submetido.

Em seguida, perfez-se a segunda etapa do trabalho, constituída pela aplicação dos formulários a uma amostra não-probabilística por acessibilidade (ou conveniência) composta por jurisdicionados, advogados e serventuários dos cartórios. A amostra calculada com base nos resultados das entrevistas realizadas nos meses de julho e agosto do corrente ano, objetivando que os dados fossem dos mais atualizados. Em relação ao Grupo B, constatamos a dificuldade de acesso aos sujeitos, visto que muitos deles passavam bastante tempo na sala de audiência e saíam, geralmente, com muita pressa. 


Quanto as  características socioeconômicas e demográficas dos sujeitos da pesquisa, no que se refere aos Jurisdicionados, O perfil socioeconômico e demográfico do grupo em estudo foi delineado a partir da análise das seguintes variáveis: idade (anos completos), local de residência, nível de escolaridade (anos completos estudados e aprovados), renda familiar per capita (em reais), posse de telefone fixo e/ou celular e possibilidade de utilização de microcomputador com acesso à internet.

No tocante à variável idade, constatou-se que a maior parte dos jurisdicionados dos órgãos nos quais foram realizados os estudos, encontra-se na faixa etária compreendida entre 36 (trinta e seis) e 45 (quarenta e cinco) anos de idade. Com efeito, observou-se que as demandas recorridas aos juizados estaduais ficaram entre indivíduos mais jovens dispostos a requerem seus direitos por menor que fossem. 

A análise da renda familiar per capita dos sujeitos participantes da pesquisa levou à constatação de que a maior parte deles apresenta rendimentos inferiores a 1(um) salário mínimo,  que corresponde atualmente a R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). Acredita-se que tal resultado encontre justificativa no fato de que muitos dos entrevistados sobrevivem de baixos salários em suas funções e recorrem ao Poder Judiciário justamente no intuito de obter algum benefício já que normalmente não podem arcar com novas despesas referente a produtos com vícios e por serem frequentemente lesados.

Em relação ao nível de escolaridade, observou-se que o grupo em estudo é composto, predominantemente, por indivíduos que possuem em geral o ensino fundamental. 

No que diz respeito ao local de residência dos entrevistados, observa-se que o público reclamante do Juizado Especial Cível de Campina Grande-PB é formado, em sua maioria (85%), por indivíduos que residem na zona urbana do Estado. De acordo com os quais o número de brasileiros que residem nos centro urbanos – cerca de 137.925.240 habitantes – é bastante superior ao daqueles que habitam a zona rural do país – cerca de 31.947.620 indivíduos. Resultado este em que se observa que a maioria dos jurisdicionados entrevistados reside na zona urbana na Comarca de Campina Grande.

Retomando a discussão sobre a variável renda familiar per capita, importante ressaltar que é também significativo o percentual de reclamantes que possuem trabalhos no comércio da cidade. 

Diante de seus baixos (e muitas vezes variáveis) rendimentos, os sujeitos participantes encontram muitas dificuldades em garantir a sua subsistência e, consequentemente, não dispõem de recursos para adquirir bens de consumo, em especial aqueles de natureza durável, a exemplo de microcomputador (objeto essencial ao sistema virtual utilizado pelos juizados cíveis desta comarca – em que se verificou que cerca de mais de 60% dos entrevistados não possui o aparelho; e dos poucos entrevistados que possuem microcomputador, cerca de 65% possuem apenas 1(um) aparelho). Entrementes, a presente pesquisa demonstrou que maioria do grupo em estudo possui telefone fixo e/ou celular, hoje considerado utilidade básica e de baixo custo. 

Em relação ao microcomputador (com acesso à internet), foram constatados resultados de que cerca de 85% das pessoas não tem acesso a internet, nem em suas residências nem em outros locais. Também observou-se que, dentre as pessoas que possuem computador, a frequência com que acessam a rede de computadores encontrava-se na faixa de 5 (cinco) vezes por semana, cerca de 70% dos entrevistados.

No que diz respeito à forma de acompanhamento processual, nos resultados apontados, observa-se que a utilização de microcomputador constitui uma realidade muito distante para a grande maioria dos sujeitos participantes. 


Nesse contexto, para uma melhor compreensão dessa situação real, remetemos, para o gráfico 1- Distribuição dos sujeitos jurisdicionados quanto à forma de acompanhamento processual (Fonte: Pesquisa direta, 2009).

Em consequência disso tudo, é bastante significativo o percentual de entrevistados que afirmaram não possuir conhecimentos em informática e por isso, pouco utilizam esse meio para acompanhamento processual, empregando-se à secretaria do juízo o meio mais recorrido para tomarem conhecimento dos atos processuais.  

Quanto aos advogados, o perfil sócioeconômico demográfico foi traçado a partir da análise das seguintes variáveis: idade (anos completos), tempo de atuação profissional (anos completos) e possibilidade de utilização microcomputador com acesso à internet; concorda com a virtualização; domínio de informática; operacionalização do sistema; acompanhamento da lide. 

No tocante à variável idade, observa-se que a maior parcela dos sujeitos participantes (30%), encontra-se na faixa etária compreendida entre os 23 (vinte e três) e 25 (vinte e cinco) anos de idade e possui entre 0 (zero) e 10 (dez) anos de atuação profissional. Ressalta-se que tal constatação sinaliza o ingresso de jovens profissionais da área jurídica no mercado de trabalho.

Por fim, no tocante à possibilidade de utilização de microcomputador com acesso à internet, todos os entrevistados afirmaram possuir tal aparelho em seu escritório e/ou residência, de modo que foram constatadas variações apenas no que concerne à frequência de acesso à rede mundial de computadores e à avaliação pessoal dos sujeitos quanto aos seus conhecimentos em informática. 

Quanto à quantidade de acessos à internet, a pesquisa demonstrou que os advogados participantes, em sua maioria (85%), realizam entre 1(um) e 5 (cinco) acessos à internet por semana e afirmam possuir conhecimentos razoáveis em informática.

Já no que diz respeito a forma de acompanhamento processual, o presente estudo demonstrou que os reclamantes dos Juizados Especiais de Campina Grande – PB, em sua maioria, acompanham a tramitação de seus processos através de consulta na secretaria do juízo e por meio de seus advogados. Também foi possível constatar que é mínimo o percentual dos jurisdicionados entrevistados que realiza essa atividade mediante consulta à internet, resultado que encontra justificativa no fato de que, conforme já discutido, poucos litigantes utilizam microcomputador com acesso ao referido instrumento. Em relação a esse tema, ainda é interessante destacar que, não obstante a Lei nº 9.099/95 preveja a facultatividade da representação por advogado nas causas cujo valor não ultrapasse o teto de 20 (vinte) salários mínimos, é visível que a ausência desses procuradores ainda é mínima nos juizados.

No caso dos advogados, foi possível verificar que os mesmos se utilizam predominantemente da rede mundial de computadores para acompanhar o andamento dos processos dos seus clientes, dado este que não surpreende, visto que, consoante já foi exposto, todos os profissionais entrevistados afirmaram possuir microcomputador com acesso à internet em seus escritórios e/ou residências. 

 
Na análise do grau de conhecimento dos Jurisdicionados acerca da nova dinâmica procedimental adotada pelos Juizados Estaduais de Campina Grande – PB , a partir da realização do presente estudo, foi possível constatar que é superior o percentual de entrevistados que afirmaram não possuir conhecimento de que nestes Juizados é adotado um novo sistema de tramitação processual. Acredita-se que tal resultado pode ser um sinal de que a implementação dessa nova dinâmica procedimental foi realizada sem a devida participação da sociedade civil, principal destinatária das atividades realizadas pelo Poder Judiciário. 

Resultados semelhantes foram verificados em relação ao conhecimento dos entrevistados acerca de alguns aspectos procedimentais característicos da nova sistemática processual. Com efeito, a maior parte dos sujeitos participantes afirmou não possuir conhecimento de que, no Juizado Estadual, os autos são inteiramente digitalizados e de que as intimações são realizadas via e-mail. No tocante ao último aspecto mencionado, destaca-se que, considerando a impossibilidade de muitos litigantes em utilizar microcomputador, as intimações são remetidas unicamente para os advogados, ficando estes responsáveis por repassar as informações para os seus clientes. 


 No que tange às facilidades (ou aspectos positivos) e dificuldades encontradas pelos advogados na operacionalização do novo sistema foram registradas três categorias de resposta com pequenas variações em termos percentuais: “celeridade e economia processual”, “comodidade no acompanhamento processual” e “maior acessibilidade”. A análise conjunta de tais modalidades leva à constatação de que os entrevistados valorizam, sobremaneira, o aspecto praticidade e procuram utilizar novos mecanismos capazes de tornar o seu trabalho mais rápido e produtivo. 

Interessante observar que, dentre os entrevistados, apenas um profissional declarou ter algum tipo de dificuldade na operacionalização do novo sistema de tramitação processual. Os problemas mencionados pelo referido participante estão relacionados, sobretudo, ao mecanismo de envio de dados/informações ao sistema (p. ex: juntada de petições e/ou documentos). 

Analisando tal resultado e levando em consideração o fato de que a maior parte dos advogados afirmou possuir conhecimentos razoáveis em informática, é possível supor que a utilização desses novos instrumentos de trabalho tem sido inequivocamente, salutar para modernização processual, bem como, totalmente exequível.

Com relação aos Serventuários da Justiça, a  pesquisa referente ao acesso à justiça a partir da virtualização não poderia deixar de registrar a opinião daqueles que diariamente estão em contato tanto com os jurisdicionados como com os advogados. Portanto, fez-se necessário a aplicação dos formulários junto aos serventuários da Justiça.

Aplicação de formulários aos serventuários teve por objetivo avaliar, mesmo que superficialmente, a receptividade do novo sistema e sua operacionalização.

O perfil socioeconômico demográfico dos servidores da justiça foi traçado a partir da análise das seguintes variáveis: idade (anos completos), tempo de atuação profissional (anos completos) e possibilidade de utilização microcomputador com acesso à internet; concorda com a virtualização. 

No tocante à variável idade, observa-se que a maior parcela dos sujeitos participantes encontra-se na faixa etária compreendida entre os 36 (trinta e seis) e 45 (quarenta e cinco) anos de idade e possui entre 2 (dois) e 10 (dez) anos de atuação profissional. 

Por fim, quanto à possibilidade de utilização de microcomputador com acesso à internet, todos os entrevistados afirmaram possuir tal aparelho em sua residência, de modo que foram constatadas variações apenas no que concerne à frequência de acesso à rede mundial de computadores e à avaliação pessoal dos sujeitos quanto aos seus conhecimentos em informática. Quanto à quantidade de acessos à internet, a pesquisa demonstrou que os serventuários participantes, em sua maioria (80%), realizam entre 3 (três) e 5(cinco) acessos à internet por semana e alegam possuir conhecimentos razoáveis em informática, além de possuírem computador em suas residências. 

Outra variável importante é referente à virtualização da justiça. Ante este questionamento, todos os entrevistados concordam com a informatização processual. Justificando esta concordância pelo fato de apontarem que assim os procedimentos dos atos tornaram-se mais ágeis, práticos. Embora pouco citadas (10%), a economia processual e a acessibilidade foram lembradas como pontos positivos da virtualização do processo. 

Diante dessas características, a maioria (75%) dos sujeitos concordaram que o novo sistema é melhor do que do antigo. Dos que apontaram as melhoras do sistema ressaltaram a facilidade de acessar e a comodidade que o sistema oferece.

Para aqueles que acreditam que não houve alteração com as mudanças ocorridas nos Juizados, apontaram que mesmo com a instauração de um sistema prático, ágil e cômodo, a falta de treinamento atrapalha a operacionalização, além do que, por ser um sistema novo em período de adaptação, muitas falhas ainda são encontradas. 

Em análise a todos os dados obtidos pode-se concluir que, mesmo significando uma evolução para a justiça nos Juizados Especiais Civis de Campina Grande, o novo sistema não conseguiu ainda se adequar a uma realidade social de exclusão digital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos dados anteriormente expostos e discutidos, foi possível chegar a algumas conclusões.

O público reclamante do Juizado Especial Estadual de Campina Grande – PB é formado, predominantemente, por indivíduos que possuem baixa renda (rendimento familiar per capita inferior a 1 salário mínimo) e baixo nível de escolaridade (entre 1 e 5 anos de estudo ou sem instrução). A presença de tais fatores torna o cidadão bastante frágil no momento em que o mesmo precisa recorrer ao Judiciário para solucionar o seu conflito de interesses e dificulta a sua participação ativa na dinâmica processual, participação esta considerada como um dos pressupostos para a efetivação do direito de acesso à justiça. 

Assim, em decorrência de seus baixos (e, muitas vezes, inconstantes) rendimentos, os reclamantes não possuem recursos suficientes para adquirir bens de consumo (em especial, aqueles de natureza durável), sendo, portanto, bastante reduzido o percentual de jurisdicionados que possuem microcomputador e que tenham acesso à internet. Considerando essa impossibilidade, bem como a falta de conhecimentos em informática, os litigantes, em sua maioria, acompanham a tramitação dos seus respectivos processos através dos seus advogados, de modo que, em muitos casos, as intimações judiciais são remetidas apenas para tais profissionais, ficando os mesmos responsáveis por repassar as informações para seus clientes. Diante desse quadro, verifica-se que os sujeitos ora estudados, em sua maioria, não têm condições de ter acesso às mais recentes inovações tecnológicas, ficando de certa maneira excluídos dessa nova realidade. 

Um ponto relevante a ser observado é que se tem como significativo o percentual de litigantes que afirmam não estar cientes de que nos Juizados Estaduais de Campina Grande – PB é utilizado um sistema diferenciado de tramitação processual. Resultado semelhante pode ser verificado em relação ao conhecimento dos sujeitos acerca de alguns aspectos característicos do novo sistema – a digitalização dos autos (inexistência de processo físico) e a realização de intimações via e-mail. Tais dados revelam que a implantação do referido instrumento foi realizada sem a participação da sociedade civil e que, até hoje, não há um projeto tendente a fornecer à população em geral informações sobre o tema. Esses fatos têm repercussões bastante negativas, visto que contribuem sobremaneira para alargar a distância entre o Poder Judiciário e os cidadãos. 

Quanto aos advogados, a maior parte dos entrevistados que atuam perante o Juizado Estadual de Campina Grande – PB afirmou não possuir dificuldades na operacionalização do novo sistema, embora muitos tenham apontado falhas e complexidade do sistema. Esse fato traz consequências muito positivas para os reclamantes, visto que o causídico tem como principal função intermediar a relação estabelecida entre o litigante e o Poder Judiciário, sendo necessário que ele não apenas tenha um profundo conhecimento das normas jurídicas, mas que também saiba manusear sem dificuldades as ferramentas indispensáveis para fazer valer o direito do seu cliente. Assim sendo, estando adaptados ao processo virtual, os advogados são capazes de prestar uma melhor assistência aos jurisdicionados, contribuindo para atenuar as dificuldades e limitações que estes apresentam. 

Já os serventuários da justiça admitem que a virtualização foi uma importante e necessária mudança, porém sugerem adaptações e melhorias no sistema e treinamentos para aqueles que utiliza o novo sistema.

Em relação ao estudo comparativo entre a operacionalização do novo sistema nos Juizados Federal com os Estaduais realizado na primeira fase desse estudo, foi possivel observar que os jurisdicionados têm a mesma dificuldade e desconhecimento em ambos os juizados, contudo, os advogados que usam o sistema virtual no Juizado Especial, mesmo afirmando ter domínio na operacionalização do sistema, apontam falhas e complexidade quanto à virtualização da justiça.

Em face das conclusões acima expostas, verifica-se que a implementação de novas tecnologias, ao mesmo tempo em que confere uma maior dinamicidade às atividades humanas, pode tornar-se mais um fator agravante das desigualdades sociais. Para que tal quadro seja revertido, sugere-se a realização de estudos que se proponham desenvolver estratégias e mecanismos capazes de promover a inclusão digital das classes menos favorecidas, permitindo, assim, que os benefícios decorrentes do avanço tecnológico possam ser usufruídos por todos. 

Deve-se ressaltar, de antemão, que a referente ótica de pesquisa do acesso à justiça vem sendo continuada com o PIBIC cota 2010/2011 com a aluna Mayara Tavares de Freitas sob a orientação da professora Andrea de Lacerda Gomes com em relação aos Juizados Especiais Federais de Campina Grande, tendo como tema Processo Eletrônico nos Juizados Especiais Federais: Reflexões sobre o Acesso a Justiça e o Exercício da Cidadania, apresentando objetivo principal de analisar o Processo Eletrônico nos Juizados Especiais Federais e a concretização do Acesso a Justiça dos cidadãos que ajuízam ações na 9ª Vara Judicial da Seção Judiciária de Campina Grande e, como objetivos específicos, contextualizar a legislação que rege os Juizados Especiais e a norma que estabelece o processo eletrônico nos mesmos; analisar o perfil socioeconômico dos jurisdicionados, respectivos advogados e servidores da 9ª Vara do Juizado Especial Federal de Campina Grande e analisar as potenciais barreiras que comprometem o andamento do processo eletrônico nos Juizados Especiais Federais de Campina Grande. Sendo, portanto dado continuidade através do PIBIC cota 2010/2011 a esta temática de grande relevância para o direito e a sociedade, que é o acesso a Justiça.
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�	� Neste caso, o termo interpretar deve ser entendido como o ato de fixar o sentido e o alcance de determinada norma ou instituto jurídico. Segundo Paulo Nader (2005, p. 264), “fixar o sentido de uma norma jurídica é descobrir a sua finalidade, e pôr a descoberto os valores consagrados pelo legislador, aquilo que teve por mira proteger. Fixar o alcance é demarcar o campo de incidência da norma jurídica, é conhecer que fatos sociais e em que circunstâncias a norma jurídica tem aplicação”.





�	� Segundo José Afonso da Silva (2006,p.214), a igualdade formal, ou igualdade perante a lei, se confunde com a mera isonomia formal, no sentido de que a lei e sua aplicação tratam a todos igualmente, sem levar em conta as disparidades sociais. 





�


	� O devido processo legal é definido por José Frederico Marques (apud, CASTILHO, 2006, p. 21) como “a garantia do direito de ação de par com a garantia do direito de defesa; a adoção do contraditório processual; a eqüidistância do juiz no tocante aos interesses em conflito, como órgão estatal, desinteressado, justo e imparcial”. 





�	� “Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:


	I- juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, mas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; [...]”





�	� “Art. 38. A procuração geral para o foro [...] habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso” (grifo nosso). 





�	� Nos termos do art. 17 do Código de Processo Civil, “reputa-se litigante de má-fé aquele que:


	I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;


	II - alterar a verdade dos fatos;


	III – usar do processo para conseguir objetivo ilegal;


	IV – opuser resistência injustificada ao andamento do processo;


	V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;


	VI - provocar incidentes manifestamente infundados;


	VII – interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório”.





�	� Segundo Oliveira (2004, p. 2), “a digitalização é tão-somente o processo de transferência de imagem ou dados para o meio magnético – para o computador. Tal processo é relativamente simples, pois não demanda desenvolvimento de programas informáticos específicos, bastando aqueles já existentes nos aparelhos de digitalização”. 








